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Introdução 

O Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) tem como objetivo a 

construção de consciência voltada ao exercício da cidadania com a efetiva participação 

do cidadão no processo de funcionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 

controle social e fiscal do Estado. O PNEF é resultado de trabalho conjunto dos 

Ministérios da Fazenda (MF) e da Educação (MEC), da Controladoria-Geral da União 

(CGU), da Secretaria de Orçamento Federal (SOF), da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (SRFB), da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), das Secretarias de Fazenda e de Educação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Nesse contexto, conforme disposto na Portaria nº 

413, de 31 de dezembro de 2002, que define as competências dos órgãos responsáveis 

pela implementação do PNEF, compete à ESAF: 

I - sediar o GEF e manter em sua estrutura uma gerência específica do Programa, 

provendo os recursos necessários ao seu funcionamento;  

II - sensibilizar e envolver os seus servidores na implementação do PNEF;  

III - atuar como integrador e articulador de experiências das esferas governamentais 

federal, estadual e municipal, assim como de entidades não-governamentais;  

IV - efetivar atividades do PNEF relativas à: organização de eventos, ações em esfera 

superior, articulações com os Governos Federal, Estaduais e Municipais visando a 

estimular o desenvolvimento do PNEF, a divulgação no país e no exterior e outras 

atividades inerentes à Coordenação Nacional do Programa;  

V - organizar e manter a memória do PNEF;  

VI - realizar parcerias de interesse do Programa;  

VII - elaborar e ou produzir material de divulgação do Programa;  

VIII - incluir a Educação Fiscal nos programas de capacitação e formação de seus 

servidores e nos demais eventos realizados;  

IX - propor medidas que garantam a implementação do PNEF nos Estados;  

X - destinar recursos regulares a implementação do PNEF, no âmbito de sua atuação;  

XI - sediar as reuniões nacionais de trabalho e reuniões de subgrupos temáticos;  



 

 

5 

 

XII - coordenar a capacitação dos membros do GEF, conforme pauta anual a ser 

definida pelo grupo;  

XIII - participar de eventos dos GEFEs, GEFFs e GEFMs;  

XIV - Representar juridicamente o PNEF, para fins de realização de parcerias, 

recebimento de doação de bens tangíveis ou intangíveis, assim como de outros 

negócios jurídicos não onerosos, de interesse do PNEF e aprovados previamente pelo 

GEF. 

A Gerência de Educação Fiscal – GEREF/ESAF, cumprindo as disposições da 

portaria supracitada, bem como executando o disposto no seu planejamento estratégico 

2013-2015, em 2014 desenvolveu em âmbito nacional ações com o intuito de 

desenvolver cidadão crítico e reflexivo, disseminador de informações e de 

conhecimento, contribuindo para a mudança de valores e de atitudes das pessoas no 

que concerne ao papel do tributo no contexto social. 

A sistematização das atividades realizadas pela GEREF em 2014 encontra-se 

neste documento.   



 

 

6 

 

 

Do Relatório 

 

1.1 Das parcerias 

1.1.1 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE 

A GEREF vislumbrou na parceria com o FNDE uma forma de aumentar o 

escopo de sua atuação junto ao público de professores das escolas públicas associando 

programas governamentais com o intuito de dar sustentabilidade à continuidade das 

ações desenvolvidas pelo PNEF no que se refere à formação de disseminadores. Sendo 

assim, em fevereiro de 2014, ocorreu a primeira reunião de aproximação entre as 

instituições, na qual foi apresentado o PNEF, bem como os trabalhos desenvolvidos na 

assessoria de Educação Coorporativa do FNDE. 

 Já de início houve imediato interesse de ambas as partes sendo o curso 

Cidadania Fiscal, à época em fase de elaboração, a intersecção que uniu os interesses 

institucionais. 

Finalizada a elaboração do curso, em novembro de 2014, o FNDE entrou em 

fase de análise com o fito de integrá-lo a sua carteira de capacitação.  

1.1.2 Centro de formação da Câmara dos Deputados - CEFOR 

Dando continuidade às ações dispostas em termo de cooperação firmado entre 

a ESAF e a Câmara dos Deputados, foram desenvolvidas as seguintes atividades: 

- Parlamento Jovem Brasileiro, realizado no período de 21 a 27 de setembro. O 

programa é realizado anualmente e tem por objetivo possibilitar aos alunos de escolas 

públicas e particulares a vivência do processo democrático, mediante participação em 

jornada parlamentar na Câmara dos Deputados, na qual os estudantes tomam posse e 

atuam como Deputados Jovens. A GEREF fez reserva de alojamento para esse 

público, bem como fez palestra de divulgação do PNEF. 

- Missão Pedagógica no parlamento, programa criado pela Câmara dos 

Deputados com o objetivo de oferecer aos educadores formação em educação para 

democracia, foi realizado no período de 21 a 27 de setembro. Coube a GEREF 
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reservar alojamento, bem como ministrar palestra sobre a relevância da Educação 

Fiscal. 

- Estágio Visita. Programa que possibilita aos universitários de todo o país 

o acesso a conhecimentos relacionados ao funcionamento da Câmara e a forma de 

atuação de seus representantes, incentivando a participação democrática e o 

exercício da cidadania. Nesse evento, a GEREF se responsabilizou pela reserva 

do alojamento, bem como por ministrar palestras sobre o PNEF. 

O estágio visita ocorreu em três períodos diferentes, a saber: 21 a 26/04, 

11 a 17/05 e 16 a 22/11.  

Em dezembro de 2014 foi realizada reunião entre o gestor do CEFOR e o 

representante do PNEF no sentido de dar novos alinhamentos às atividades retro 

mencionadas visando o exercício de 2015. Os propósitos de tal reunião foram os 

de: 

- aumentar o conteúdo de Educação Fiscal e o período de duração das 

atividades; 

- propiciar a continuidade de ações de capacitação dos participantes dos 

citados programas em seus estados e municípios de origem junto aos GEFs e 

GEFMs; 

- fomentar o engajamento dos participantes das atividades como 

disseminadores de educação fiscal participando de atividades com os GEFs e 

GEFMs.  

 

1.1.3 Controladoria Geral da União - CGU 

Realizamos reuniões de aproximação com a Secretaria de Transparência e 

Prevenção da Corrupção da CGU visando ao aumento do intercâmbio de ações 

entre os órgãos. Como resultado a CGU aumentou a divulgação das ações do 

PNEF e passou a participar, mais efetivamente, da ação de formação em finanças 

públicas para as prefeituras, promovida pela ESAF. A Escola por sua vez, passou 

a distribuir o material promocional do programa Olho Vivo no Dinheiro, 

desenvolvido pela CGU, e a divulgar as demais ações realizadas pela 

Controladoria no âmbito da Educação Fiscal. 
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1.1.4 Programa para a Coesão Social na América Latina- Eurosocial 

Foi concluído o Planejamento referente ao desenvolvimento de conteúdo 

contratado em 2013 por meio do Convênio firmado entre a ESAF e o Eurosocial 

visando à implementação dos cursos a distância de Tributação e Coesão Social para 

graduandos, ambos no contexto da Educação Fiscal. 

Terminada a fase de desenvolvimento de conteúdo foi firmada a continuidade 

do acordo, agora para desenvolvimento em 2015 de curso Educação à Distância- EAD, 

autoinstrucional, com os conteúdos desenvolvidos. 

 

1.1.5 Ministério da Educação - MEC 

Cabe inicialmente destacar que a Resolução nº 34 de 06 de setembro de 2013, 

que delibera sobre o Programa Mais Educação do MEC, denomina macro campo as 

áreas temáticas que agrupam atividades que podem ser desenvolvidas com os alunos 

das unidades escolares beneficiadas pelo Programa. 

  Várias tratativas foram realizadas entre a GEREF e a Coordenação-Geral das 

Ações Complementares do MEC no sentido de capilarizar a disseminação da 

Educação Fiscal utilizando-se o macro campo Educação Econômica. 

Não obstante verificou-se a dificuldade de inserção das ações do PNEF, visto 

que a temática educação fiscal encontra-se pulverizada em meio a uma infinidade de 

temas os quais estão contidos em diversos macro campos do programa.  

Dessa forma, procurando equacionar essa questão, a GEREF propôs a mudança 

de denominação do macro campo Educação Econômica para Educação Financeira e 

Fiscal, de modo a que essa alteração, tida como de grande importância, congregue e 

concentre os subtemas possibilitando uma maior visibilidade do tema educação fiscal 

no Programa Mais Educação.  

Entretanto, em decorrência de mudanças ocorridas na diretoria do MEC tais 

negociações entraram em compasso de espera de modo que tal pretensão não foi 

concretizada no exercício presente.  

Importante ressaltar que a inserção das ações do PNEF no Programa Mais 

Educação é fundamental, pois a forma como este está construído estimula a formação 

dos multiplicadores e a sustentabilidade financeira de monitores que atuam dentro das 



 

 

9 

 

escolas públicas especificamente com o tema o que redunda na sua continuidade e 

sustentabilidade. De modo que esperamos dar andamento às tratativas dessa atividade 

estratégica para o PNEF no exercício de 2015. 

 

1.2 Das capacitações 

1.2.1 Da adaptação do Curso de Disseminadores de Educação Fiscal- DEF 

Em 2012 constatou-se a necessidade de atualização do curso de 

Disseminadores de Educação Fiscal ofertado na modalidade à distância. Lançado em 

2004 pela ESAF seu público-alvo consiste preferencialmente de professores, com 

nível superior ou experiência docente na educação básica.  

Dessa forma, em 2014, baseada no conteúdo dos cadernos atualizado em 2013 

pela Comissão de Referencial Teórico e Metodológico do PNEF, a GEREF atualizou o 

curso DEF na plataforma moodle, contando para tanto com o apoio da Diretoria de 

Educação a Distância – DIEAD. 

Coube a GEREF convocar conteudistas para efetuar o planejamento das 

atividades, selecionar os temas a se tratar, dividir tarefas, revisar e organizar material, 

encaminhar todas as ações para análise da Comissão de Referencial Teórico e 

Metodológico, contratar profissionais para fazer revisão ortográfica e diagramação, 

intermediar as necessidades da DIEAD com a equipe de conteudistas, selecionar 

público para oferta piloto, analisar os dados obtidos com a oferta do curso piloto e 

pagar todos os procedimentos necessários à atualização do mesmo, incluindo produção 

dos cadernos. 

 

1.2.2 Da Adaptação e Implementação do Curso Cidadania Fiscal 

Em maio de 2013 a GEREF solicitou à Receita Federal do Brasil (RFB), 

parceira no PNEF, a cessão do curso Cidadania Fiscal, ofertado na modalidade à 

distância, com carga horária de 20 horas e que teve como público alvo servidores da 

própria RFB. Após resposta positiva da RFB em julho, iniciou-se a adaptação do curso 

Cidadania Fiscal, que passou a ter como o público alvo a sociedade civil.  
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Em 2014 a GEREF contratou Desenhista Instrucional para fazer as alterações 

textuais e adaptação do curso que estava em plataforma flash, para HTML no intuito de 

facilitar futuras atualizações. Além disso, o curso foi formatado para ser autoinstrucional. 

As mudanças foram apresentadas à Comissão de Referencial Teórico e 

Metodológico, que pontuou novas alterações. Modificado, o curso foi apresentado 

novamente a RFB que o reanalisou e prontamente o aprovou. Sendo assim, em novembro 

de 2014, o piloto do curso foi ofertado para os representantes do GEF e coordenadores 

estaduais do curso Disseminadores de Educação Fiscal o qual contou com 49 participantes, 

sendo 29 aprovados e 20 desistentes.  

Em que pese o pouco tempo para divulgar o curso, em dezembro de 2014, abriu-se a 

primeira turma dirigida à sociedade em geral com 1.576 inscritos, sendo 974 aprovados.  

Dado a expressividade do resultado a GEREF propõe então a abertura de 24 mil 

vagas para 2015, número este que não causará qualquer impacto orçamentário para ESAF, 

uma vez o que o contrato mantido com o SERPRO para acessos a plataforma Moodle 

contempla, embutido no pagamento da manutenção da plataforma, o número mínimo de 

2.000 inscritos/mês.   

 

1.2.3 Do desenvolvimento do Curso de Tributação e Coesão Social para 

universitários. 

Em 2013, como produto da parceria com o EUROSOCIAL, teve início o 

planejamento do curso “Tributação e Coesão Social”. Tendo como público alvo 

universitários, os autores, Marciano e Waldemir Pires, selecionados e contratados pelo 

EUROSOCIAL, desenvolveram conteúdo para implantação do curso de extensão nas 

universidades brasileiras. No intuito de atingir maior número de estudantes, ao término de 

2014, decidiu-se que o curso deveria ser ofertado na modalidade à distância. Sendo assim, a 

DIEAD assumiu a responsabilidade de produzir o curso, adaptando o conteúdo escrito à 

modalidade à distância. 

 

1.2.4 Da Formação para Prefeituras 

A partir de iniciativa da GEREF no segundo semestre de 2013, de manter contato 

com as parceiras do PNEF: SOF, RFB, PGFN e CGU, ocorreu oferta piloto de 
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capacitação cujo público-alvo foi formado por prefeitos, secretários de finanças, 

planejamento e contadores municipais, tendo a mesma ocorrido entre os dias 21 a 23 de 

outubro do mesmo exercício no estado de São Paulo. 

Em 2014, após análise do piloto, a Formação para Prefeituras foi adequada nos 

quesitos referentes aos temas e participação dos parceiros. Priorizou-se o atendimento 

direto aos prefeitos visando auxiliá-los em suas necessidades mais prementes e assim 

aumentar a participação dos municípios no Programa. Realizou-se essa formação nos 

estados de Tocantins, Alagoas, Rio de Janeiro, Goiás e Pará.  

Ressalta-se que essas capacitações contaram com um núcleo comum, que coube a 

GEREF e aos parceiros supracitados apresentar; e um núcleo específico, cuja organização 

ficou por conta de cada estado que formalizou o convite a gerência. Considerando-se a 

atipicidade do ano, com realização de Copa do Mundo e de eleições, os eventos 

concentraram-se no primeiro semestre nos locais e datas seguintes, com os respectivos 

números de inscritos:  

 Tocantins: 08 a 10/04/2014 

Número de participantes =120 

 Alagoas: 28 a 30/04/2014 

Número de participantes = 155 

 Rio de Janeiro: 19 e 20/05/2014  

Número de participantes =68 

 Goiás: 28 e 29/05/2014  

Número de participantes = 91 

 Pará: 03 e 04/06/2014  

Número de participantes =220 

Ao término de cada formação foram elaborados relatórios que passaram a integrar 

o portfólio da memória da GEREF. 

As ações desenvolvidas com as Prefeituras são de relevância maior para o PNEF.  

Contudo, a falta de recursos para deslocamento dos agentes públicos federais e 

estaduais para fomentar e realizar as ações junto aos dirigentes e sociedade nos municípios 

acaba por restringir as ações do programa às cidades capitais. 
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É notória a carência de ações do programa nos municípios. A Gerência do PNEF 

vem articulando com o Programa Nacional de Apoio à Modernização Administrativa e 

Fiscal dos Municípios Brasileiros- PNAFM, parceria no sentido de que a ação de 

Formação de agentes público nas prefeituras sobre Finanças Públicas e Educação Fiscal 

possa ser contemplada com recurso advindos do PNAFM. 

 

1.2.5 Da Formação de Novos Tutores 

Considerando o aumento da demanda para o curso de Disseminadores de 

Educação Fiscal-DEF, em face de parceria firmada com o MEC para capacitar os 

professores das escolas integrantes do programa Mais Educação, a GEREF decidiu ofertar 

capacitação para novos tutores. Para isso, contou com o auxílio da DIEAD na capacitação 

de 78 novos tutores no mês de fevereiro de 2014. O curso foi de 40 horas e contou com 

coordenadores estaduais do DEF como tutores. Seguem informações que sintetizam as 

ações dessa capacitação:  

Capacitação de tutores DEF 2014 
UF Inscritos Aprovados  Reprovados Evadidos 

GO 19 17 2 0 

TO 9 9 0 0 

MG 16 10 0 6 

SP 25 20 3 2 

RJ 15 13 1 1 

MT 15 9 1 5 

TOTAL 99 78 7 14 

 

1.2.6 Da Oferta do Curso Disseminadores de Educação Fiscal 

O Curso de Disseminadores de Educação Fiscal foi ofertado tanto no 1º como no 

2º semestre de 2014 na modalidade à distância, com carga horária de 120 horas. Por se 

tratar de curso à distância, essa iniciativa da GEREF foi executada pela DIEAD. Ele 

destinou-se à formação de profissionais das áreas de capacitação, servidores públicos, e de 

preferencialmente, professores municipais, estaduais e federais, e universitários. 

No período de 02 de abril a 08 de junho de 2014, o curso foi ofertado a 17 estados 

(Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Paraíba, 
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Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina, Sergipe, São Paulo e Tocantins) e contou com 4.894 alunos inscritos; 

sendo 3.010 aprovados. 

No segundo semestre de 2014, entre 15 de setembro a 21de novembro, o curso foi 

ofertado para 4.355 estudantes dos quais 2.420 foram aprovados. Dezenove estados 

participaram dessa oferta, a saber: Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, 

Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato grosso, Pará, Pernambuco, Piauí, Paraíba, 

Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Sergipe e São Paulo. 

Importante ressaltar a necessidade da GEREF em analisar dados relevantes como: 

gênero, idade e segmento de público (ex: professores, servidores públicos federais, 

estaduais e municipais) que o curso supracitado deveria  oferecer.  

Tal análise ainda não é feita pela GEREF em face da ausência de informações dessa 

ordem na plataforma moodle, veículo de interface tecnológica que atende ao curso. 

Observamos que modificações na oferta de informações pela referida plataforma integram 

os termos contratuais dispostos no ajuste firmado entre a ESAF e o SERPRO. Sendo 

assim, pretendemos sugerir que a DIEAD, atualmente interlocutora entre as necessidades 

da ESAF para educação à distância e o SERPRO, contate a área responsável por tais 

modificações, e viabilize assim o fornecimento das informações para análise posterior da 

GEREF.  

1.3 Da divulgação 

1.3.1 Do material impresso 

No decorrer de 2014 foram elaborados e impressos 2.850 livretos, 750 Documento 

Base, 250 cartilhas, 1100 folders e 06 banners. Também foram impressos 4.000 cadernos 

do PNEF que foram distribuídos de forma igualitária para todos os estados da federação e 

o Distrito Federal. Registre-se que no exercício de 2014 a ESAF não contou com contrato 

de serviços gráficos.  

De modo que todo material utilizado pela GEREF foi geradona gráfica da escola, a 

qual, por não contar com recursos tão modernos quanto os que dispõem as firmas de 

mercado, produziu material tanto de menor qualidade quanto de quantidade aquém da 

requerida.  
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Ademais, lembramos que o custo de produção pela ESAF é consideravelmente 

mais elevado que o de mercado. 

 

1.3.2 Do Material Virtual 

Em 2014 a GEREF alocou servidor para atualizar diariamente o site da ESAF, link 

Educação Fiscal, no que diz respeito às ações do PNEF. Também foram confeccionados e 

enviados aos interessados banners com a divulgação da Formação de prefeitos. A 

Gerência empenhou-se, no decorrer de 2014, em obter acesso às redes sociais (facebook, 

youtube e twitter). 

 No entanto, só alguns membros da equipe obtiveram acesso a essas mídias, e 

ainda assim por tempos intermitentes, o que tem prejudicado o acesso a instrumentos que 

são utilizados pelos parceiros estaduais e federais para divulgar as ações do PNEF. A 

Gerência já formalizou inúmeras solicitações ao setor competente da ESAF, a Diretoria de 

Tecnologia – DITEC, mas até o momento não obteve sucesso. 

1.3.3 Das Ações Presenciais 

A equipe da GEREF participou de 32 eventos nos quais ofereceu palestras com a 

temática Educação Fiscal, para instituições de Ensino Superior, Escolas Públicas e outros 

órgãos parceiros do Programa. Esta participação trata principalmente da distribuição de 

material e de realização de palestras sobre a importância do tema e da consequente 

sensibilização do público quanto à relevância de participação no programa, seja nos 

estados e ou nos municípios. 

1.4 Das ações junto ao Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ 

A GEREF esteve presente em duas reuniões do CONFAZ, ocorridas no Piauí e 

no Distrito Federal, para reforçar a importância do Programa e solicitar maior apoio 

institucional dos estados e principalmente a mais efetiva participação dos Secretários 

de Finanças no Programa.  

Como subsídio a essa visão de que deve haver mais participação dos estados a 

GEREF utilizou-se de informações contidas na publicação: INDICADORES DE 

INIQUIDADE DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL elaborado pelo Conselho 
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de Desenvolvimento Econômico e Social, para enfatizar que a inexistência de 

cidadania tributária é um dos problemas detectados no Sistema Tributário Nacional, 

conforme está consignado no próprio trabalho.  

1.5 Da Emenda Orçamentária 

Em 2014 a GEREF em articulação com a Comissão de Orçamento da Câmara dos 

Deputados, inseriu no PLOA, emenda de bancada no valor R$ 3.000.000,00 (três milhões 

de reais) para o Programa. Contudo, ao longo do período de execução não ocorreu 

liberação de financeiro para ser executado pela ESAF e o recurso foi totalmente perdido. 

 

1.6 Do Monitoramento 

1.6.1 Da criação do Sistema de Acompanhamento das Ações de Educação Fiscal- 

SIGA-PNEF. 

 Utilizando-se do termo de cooperação firmado entre a ESAF e o Instituo nacional 

de Seguridade Social - INSS está sendo adequado o sistema de acompanhamento de ações 

de educação previdenciária para a realidade do PNEF. 

A ESAF, em parceria com a RFB e o INSS, vem desenvolvendo o desenho 

instrucional do SIGA-PNEF. Atualmente alguns módulos de funcionamento estão em fase 

de estruturação para entrar em teste em 2015. 

A GEREF avalia que este sistema é atividade vital para todo o programa, visto que 

por meio dele será possível, além da divulgação das ações do programa, seu 

monitoramento, avaliação e acompanhamento de metas. Atualmente por falta de 

informações a GEREF tem dificuldade em desempenhar a atribuição documental das 

ações realizadas pelos parceiros.  

A Gerência atualmente não possui instrumento de mensuração das atividades 

realizadas no país, o que enfraquece todo o sistema. Além disso, não consegue passar 

informações gerenciais com consistência a organismos importantes de gestão e controle, 

bem como a órgãos estratégicos balizadores das políticas públicas brasileiras.   
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1.6.2 Do Diagnóstico 

Em 2014 a Gerência de Educação Fiscal enviou aos representantes estaduais, tanto 

das Secretarias de Fazenda como das Secretarias de Educação um formulário com 

questionamentos importantes para uma análise macro do PNEF.  

Foram enviados 50 formulários dos quais 36 retornaram preenchidos e cujos dados 

foram sistematizados em gráficos para melhor compreensão. Segue abaixo compilação 

desses gráficos: 
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Ressalta-se que a análise desses dados contribuirá para o norteamento de ações 

da GEREF em 2015. 

1.7 Da Equipe 

No decorrer do ano de 2014, a Gerência empenhou-se em conseguir formar 

equipe perene para dar prosseguimento às ações de Educação Fiscal. Nesse sentido, 

obteve êxito e atualmente conta com uma estagiária, dois terceirizados, uma servidora 

do Ministério da Fazenda, cinco servidores cedidos por outros órgãos, a saber: CGU, 

MEC, RFB, Ministério da Agricultura. Ressalta-se que ao término 2013 a Gerência 

possuía apenas metade desse efetivo e que isso inviabilizava a realização de boa parte 

das ações atinentes à Gerência.  

 

1.8 Do Recurso Financeiro 

A GEREF elaborou planilhas de organização financeira para acompanhamento e 

análise conforme se demonstra a seguir: 

 

 

GEREF - EQUIPAMENTOS, MATERIAL DE CONSUMO E PESSOA JURÍDICA - Exercício 2014. 

  
DESCRIÇÃO DO CONTRATO DE PESSOA 

JURÍDICA 
Valor (R$) LICITAÇÃO STATUS 

Kol Soluções Gestão do 
Conhecimento LTDA. 

67.575,00 
Atualização DEF  

liquidado 

Stilo0 SIGN Impressão Digital Ltda ME 
(banner) 

72,00 Encontro de Prefeitos 
Palmas TO 

liquidado 

Stilo0 SIGN Impressão Digital Ltda ME 
(banner) 

72,00 formação Fin. Pub. EF 
p/Pref. RJ 

liquidado 

Gráfica São Jorge 
110.806,00 Caderno pedagógico, 

cartaz, filipeta, cartilha 
Pagamento em restos 
a pagar 2014 

TOTAL DE PESSOA JURÍDICA 178.525,00   
  

1 

 

111 

111 
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PROJETO GEREF - Desembolso 2014 
  

 
 

    
 

 
Código Especificação Disponível LOA 

Gasto no 
Ano 

 
SALDO 

3390.14.00 Diárias – Servidor Federal ou Militar 0,00 9.144,86  -9.144,86 

3390.18.01 Auxílio Financeiro a Estudantes (bolsas) 0,00 0,00  0,00 

3390.20.01 Auxílio Financeiro a Pesquisador 0,00 0,00  0,00 

3390.30.00 Material de Consumo 0,00 0,00  0,00 

3390.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção 0,00 11.056,90  -11.056,90 

3390.36.00 Serviços de Terceiros Pessoa Física 104.920,00 491.031,08  -386.111,08 

3391.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 0,00 4.057,00  -4.057,00 

3390.36.03 Estagiário (não incide 20%) 0,00 0,00  0,00 

3390.36.02 Diária colaborador Eventual (não incide 20%) 0,00 0,00  0,00 

3390.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 295.000,00 178.525,00  116.475,00 

4490.51.00 Obras e Instalações. 0,00 0,00  0,00 

4490.52.00 Equipamentos e Material Permanente 0,00 0,00  0,00 

Total Geral 399.920,00 690.842,04  -293.894,84 

 
 

   

 

  GEREF - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANO 2014, por Grupo e Rubrica  
Rubrica Material 

de 

Consumo 

Equipamento Diárias Bolsa Passagens Pessoa Física Encargos 
Pessoa 

Jurídica 

Total Geral Ano 

2014 

Código da 

Rubrica 
339030 449052 339014 339020 339033 339036 339147 449039 

/////////////////////////

///////////////////////// 

//////////////////

////////////////// 
 0,00 0,00 9.144,86 0,00 11.056,90 491.031,08 1.084,20 178.525,00 690.842,04 

  

 

 

 

 

      

 

GEREF – EMPENHADO EM 2014  

Rubrica 

Material 

de 

Consumo 

Equipamento Diárias Bolsa Passagens 
Pessoa 

Física 
Encargos 

Pessoa 

Jurídica 
Total Geral Ano 

2014 

Código da 

Rubrica 
339030 449052 339014 339020 339033 339036 339147 449039 

/////////////////////////

///////////////////////// 

///////////////////

/////////////////// 
 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    

 

 

 
  

 

  

       
 

  
GEREF - EXECUTADO E EMPENHADO - 2014 

Rubrica 

Material 

de 

Consumo 

Equipamento Diárias Bolsa Passagens 
Pessoa 

Física 
Encargos 

Pessoa 

Jurídica 

Total Geral Ano 

2014 

Código da 

Rubrica 
339030 449052 339014 339020 339033 339036 339147 449039 

////////////////////////

//////////////////////// 

///////////////////

/////////////////// 
 0,00 0,00 9.144,86 0,00 11.056,90 491.031,08 4057,00 178.525,00 693.814,84 
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PROJETO GEREF - CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO ESPECIAL / PESSOA FÍSICA -  
 

NOME DO CONTRATADO 

 

Atividade 
Encargos e 

Tributos 
Pessoa Física 

TOTAL 

2014 

André do Espirito Santo Elaborador B   5.460,00 5.460,00 

José Carlos S. de Almeida 
Desenhista instrucional B  

811,20 4.867,20 
5.678,40 

Thaysa Torres Cintra 
Diagramador material didático 

273,00 1.638,00 
1.911,00 

Marcelo Arno Neling 
Desenhista instrucional B  

400,00 2.400,00 
2.800,00 

Gastos efetuados com pagamento de 

pessoal EaD EaD  GEF 
  150.000,00 

150.000,00 

Servidores/Terceirizados/Estagiários 
Equipe GEREF 

  51.190,00 
51.190,00 

Maylena C Oliveira 
Webdesing 

1.600,00 8.000,00 
9.600,00 

José Carlos S. de Almeida 
Desenhista instrucional B  

800,00 4.000,00 
4.800,00 

Gastos efetuados com pagamento de 

pessoal EaD EaD GEF 
  133.719,00 133.719,00 

Gastos efetuados com pagamento de 

pessoal EaD EaD GEF 
   29.760,00  29.760,00 

Gastos efetuados com pagamento de 

pessoal EaD EaD GEF 
  121.797,00 121.797,00 

Assistentes de Sala 
57ª Reunião GEF 

172,80 1.036,80 1.036,80 

Material de Produção 
57ª Reunião GEF 

  3.038,88 3.038,88 

TOTAL>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 
4.057,00 487.146,88 491.031,08 
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GEREF - PASSAGENS AÉREAS - ANO 2014 

 

NOME Data Início Data Final Valor Passagens Curso Local UF 

Ronaldo Iunes 19/mar 21/mar 803,88 Confaz Teresina PI 

Ronaldo Iunes 19/mar 21/mar 874,89 Formação para Prefeituras Teresina PI 

Ronaldo Iunes 08/abr 11/abr 773,54 Formação Finanças Públicas e EF Palmas TO 

Fabiana Baptistucci 08/abr 11/abr 773,54 Formação Finanças Públicas e EF Palmas TO 

Ronaldo Iunes 08/abr 11/abr 773,54 Formação para Prefeituras Palmas TO 

Palestrante José Paulo 08/abr 10/abr 813.00 Formação para Prefeituras Palmas TO 

Fabiana Baptistucci 08/abr 11/abr 763,54 Formação para Prefeituras Palmas TO 

Fabiana Baptistucci 27/abr 30/abr 873,36 Formação para Prefeituras Maceió AL 

Fabiana Baptistucci 28/abr 30/abr 950,52 Formação Finanças Públicas e EF Maceió AL 

Ronaldo Iunes 28/abr 30/abr 860,41 Reunião do Cogef ITR São Paulo SP 

Ronaldo Iunes 28/abr 30/abr 860,41 Formação para Prefeituras São Paulo SP 

Palestrante Leonardo 28/abr 30/abr 923,36 Formação para Prefeituras Maceió AL 

Ronaldo Iunes 19/mai 21/mai 941,90 Formação para Prefeituras Rio de  Janeiro RJ 

Ronaldo Iunes 03/jun 05/jun 1.082,41 Formação para Prefeituras Belém PA 

Palestrante Carla 03/jun 04/jun 501,50 Formação para Prefeituras Belém PA 

Palestrante Roberto 03/jun 04/jun 953,90 Formação para Prefeituras Belém PA 

Ronaldo Iunes 20/ago 22/ago 245,50 Formação para Prefeituras São Paulo SP 

Beronicy Farias 20/ago 22/ago 159,57 Formação para Prefeituras São Paulo SP 

Ronaldo Iunes 24/out 24/out 1.057,64 Work Shop Siga PNEF Curitiba PR 

José Carlos 24/out 24/out 882,88 Work Shop Siga PNEF Curitiba PR 

TOTAL GERAL>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 11.056,90       
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 Da Conclusão 

 

O exercício de 2014 caracterizou-se como ano atípico devido à realização da 

copa do mundo sediada no Brasil, seguida de eleições. Isso contribuiu para que 

algumas ações da Gerência de Educação Fiscal – GEREF, em especial as de 

capacitação presencial, tenham se concentrado no primeiro semestre do ano. 

Importante registrar que os referidos eventos impactaram negativamente as 

articulações institucionais com os diversos entes da federação. 

No entanto, entendemos que à medida que a Gerência logrou êxito na maioria de 

suas ações, esses obstáculos foram mitigados ou até mesmo superados em alguns 

momentos. 

A participação dos parceiros estaduais, Secretarias de Estados de Finanças e 

Educação são fundamentais para o alcance dos objetivos do PNEF, neste sentido, a 

GEREF em 2014 focou na articulação junto ao CONFAZ. 

 Em 2015, esta ação deverá ser intensificada, visto que a maioria dos estados, 

com o advento das eleições, trocou quase que na totalidade os gestores das referidas 

entidades. 

 Outro ponto importante para 2015, no campo da articulação, será a 

intensificação de ações junto ao Ministério da Educação, por intermédio do CONAE e 

outras entidades do órgão correlacionadas.  

É de fundamental importância registrar que a GEREF até o fim de 2013 esteve 

estabelecida em Belo Horizonte (MG). A atual coordenação ao retomar em 2014 as 

atividades em Brasília, necessitou empreender iniciativas no sentido de estruturar 

minimamente a área. Nesse período além da realização de diversas ações em prol da 

Educação Fiscal de forma segura e dinâmica estabeleceu também, diálogo produtivo 

com o Grupo de Educação Fiscal-GEF, relacionamento basilar para a implantação das 

ações de Educação Fiscal; propósito maior da GEREF. 
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Com a ampliação da equipe ocorrida no exercício, vislumbra-se que 2015 seja 

um ano de solidificação e de finalização das ações iniciadas em 2014, de novas 

parcerias e de novidades positivas no que diz respeito ao Programa Nacional de 

Educação Fiscal – PNEF, como por exemplo, a implantação do SIGA-PNEF.  

De outro modo, não obstante as expectativas de redução das disponibilidades 

financeiras para o exercício vindouro, o que representa a existência de novos desafios 

no horizonte, acreditamos que os mesmos serão enfrentados com trabalho e 

criatividade. 

 

 

Brasília 28 de fevereiro de 2015. 
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ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO  

PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

FISCAL – PNEF 
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GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO FISCAL - GEREF 
 

I - Introdução 

 

O Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) tem como objetivo a construção 

de consciência voltada ao exercício da cidadania com a efetiva participação do cidadão no 

processo de funcionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de controle social e fiscal 

do Estado. O PNEF é resultado de trabalho conjunto dos Ministérios da Fazenda (MF) e da 

Educação (MEC), da Controladoria-Geral da União (CGU), da Secretaria de Orçamento 

Federal (SOF), da Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB), da Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN), Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), das 

Secretarias de Fazenda e das Secretarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios.  

 

Nesse contexto, conforme disposto na Portaria nº 413, de 31 de dezembro de 2002, 

que define as competências dos órgãos responsáveis pela implementação do PNEF, 

compete à ESAF, entre outras atribuições a de gerenciar nacionalmente o Programa, já que 

o Programa funciona de forma descentralizada, ou seja, cada estado ou município, 

observadas as diretrizes nacionais, tem autonomia para executar o Programa de acordo com 

suas peculiaridades sociais, econômicas, culturais e disponibilidades orçamentárias.   

 

Se por um longo período a Educação Fiscal voltava-se a professores e alunos das 

escolas públicas e privadas, atualmente dedica-se a todos os níveis educacionais e 

segmentos da sociedade, sendo reconhecida como importante instrumento de qualificação 

de agentes públicos e fomentador de cidadãos críticos e reflexivos, contribuindo para a 

mudança de valores e de atitudes das pessoas no que concerne ao papel do tributo no 

contexto social. 

 

Para compor o levantamento de dados para o Conselho de Desenvolvimento 

Econômico Social, a GEREF solicitou aos representantes estaduais, tanto das Secretarias 

de Fazenda como das Secretarias de Educação, informações referentes à execução do 

PNEF nos últimos cinco anos nos seus respectivos estados. Na análise do levantamento 

desses dados, apresentados na Tabela 1 a seguir, deve-se levar em conta que: 
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1. As informações foram coletadas via mensagens eletrônicas, sendo que não 

obtivemos resposta de 7 (sete) estados e do Distrito Federal, a saber: Acre, Amapá, 

Espírito Santo, Paraíba, Piauí, Roraima e Santa Catarina; 

2. O PNEF contempla vários públicos, seguindo as estratégias locais, alguns estados 

intensificam suas ações nos níveis educacionais enquanto outros focam na capacitação 

de servidores públicos e sociedade em geral; 

3. As informações referentes aos períodos também não foram congruentes, visto que 

vários estados não conseguiram obter os dados relativos ao período solicitado.  

Tabela 1: PNEF em números  

  

UF 
Escolas 

alcançadas 
Alunos 

instruídos 

Professores 
capacitados 

(EAD) 

Professores 
capacitados 
(presencial) 

Tutores 
(EAD) 

Municípios 
Sensibilizados  

Municípios 
implantados 
(legislação 
específica) 

1 AC               

2 AL 370 3400 3200 2500 100 102 3 

3 AM 316 158000 1472 617 26 26 3 

4 AP               

5 BA 1253   2096 820 27 16   

6 CE 0 0 5500 2400 70 10 10 

7 DF               

8 ES               

9 GO 862 11121 8331 1968 19 80 1 

10 MA 1327 718069 7868 8163 152 184 2 

11 MG 5272 268637 7366 5014 140 853 15 

12 MS 503 0 4010 7881 33 72 0 

13 MT 30 1000 500 0 0 147 80 

14 PA 698 0 3238 2986 63 114 8 

15 PB               

16 PE 74 1073 960 152 25 72 9 

17 PI               

18 PR 700 8000000 40000 20000 150 250 3 

19 RJ 0 0 0 110 35 58 8 

20 RN 52 6500 50 2000 5 21 0 

21 RO 200 0 1.712 635 79 50 0 

22 RR               

23 RS 0 3096 0 0 129 150 120 

24 SC               

25 SE               

26 SP 3842 949974 9586 6125 235 300 20 

27 TO 3999 438072 17190 1340 88 500 0 

Total  19.498 10.558.942 113.079 62.711 1.376 3.005 282 

         Fonte: Gerência de Educação Fiscal – GEREF/ESAF 

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2015. 

 

Gerência de Educação Fiscal – GEREF/ESAF 


